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DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO INTERSECRETARIAL DA
BONIFICAÇÃO POR RESULTADOS - CIBR Nº 6, DE 3 DE

JULHO DE 2026

Dispõe sobre a apresentação de propostas para definição de indicadores globais, seus critérios de
avaliação, as respectivas metas e apuração de resultados da Bonificação por Resultados - BR, na
Administração Pública direta e autárquica do Estado de São Paulo, e dá providências correlatas.

A COMISSÃO INTERSECRETARIAL DA BONIFICAÇÃO POR RESULTADOS – CIBR, com
fundamento no artigo 7º da Lei Complementar nº 1.361, de 21 de outubro de 2021, e no artigo 5º,
inciso IX do Decreto nº 66.772, de 24 de maio de 2022,

Delibera:

CAPÍTULO I
Das Disposições Preliminares

Artigo 1º - A apresentação de propostas para definição de indicadores globais, seus
critérios de avaliação, as respectivas metas e a apuração de resultados da Bonificação por
Resultados – BR, aplicável ao exercício de 2026 e aos subsequentes, deverá observar o
procedimento descrito nesta deliberação, cabendo às respectivas autoridades máximas zelar pelo
seu integral cumprimento em seus âmbitos.

CAPÍTULO II
Da Pactuação de Indicadores e Metas

Artigo 2º - Os indicadores dos órgãos e entidades deverão:

I - estar vinculados aos projetos, ações ou programas prioritários do Governo do
Estado monitorados pelo Sistema de Informações Gerenciais do Governo de São Paulo - SIG-SP,
instituído pelo Decreto nº 68.205, de 15 de dezembro de 2023, e alinhados aos instrumentos de
planejamento governamental, incluindo o Plano Plurianual (PPA);

II - refletir o desempenho institucional, a eficiência na obtenção de recursos e no uso
de insumos, a adequação e qualidade dos serviços prestados e a mensuração do impacto das
políticas públicas para os cidadãos, admitido, quando pertinente, o desdobramento por unidades
ou grupos de unidades, em razão das especificidades do órgão ou entidade;

III - compor um portfólio mínimo de 4 (quatro) indicadores, sendo:

a) ao menos um deles prioritário, alinhado ao Sistema de Monitoramento da Casa Civil
e ao Plano Plurianual - PPA;

b) os demais estratégicos, relacionados e devidamente comprovados em relação aos
objetivos centrais do órgão ou entidade.
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Parágrafo único - Os órgãos e entidades que descumprirem o disposto neste artigo,
bem como os prazos e procedimentos previstos nesta deliberação, não farão jus à Bonificação por
Resultados - BR.

Artigo 3º - A partir do exercício de 2026, os órgãos e as entidades que possuam
estrutura organizacional complexa ou unidades descentralizadas deverão adotar, gradualmente,
indicadores específicos, nos termos do artigo 5º, inciso I, alínea “b”, da Lei Complementar nº 1.361,
de 2021, com vistas ao aprimoramento da mensuração do desempenho institucional.

§ 1º - Para fins do disposto neste artigo, consideram-se:

I - órgãos e entidades com estrutura organizacional complexa: aqueles que atendam
aos critérios estabelecidos no artigo 16 do Decreto nº 68.742, de 2024;

II - unidades descentralizadas: unidades administrativas ou operacionais que atuem de
forma desconcentrada, inclusive em âmbito regional ou local, com execução de atividades fora da
unidade central do órgão ou da entidade.

§ 2º - A adoção dos indicadores específicos observará as seguintes diretrizes:

I - destinar-se à aferição do desempenho de unidades administrativas específicas,
podendo configurar desdobramentos dos indicadores globais ou indicadores próprios, de modo a
promover o alinhamento entre o desempenho institucional e o das unidades organizacionais;

II - observar os critérios de qualidade previstos no parágrafo único do artigo 6º da Lei
Complementar nº 1.361, de 2021;

III - ser definidos pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, em conformidade
com os indicadores globais pactuados e com as diretrizes estratégicas institucionais;

IV - os indicadores específicos poderão ser considerados na composição do Índice
Agregado de Cumprimento de Metas – IACM, desde que alinhados aos indicadores globais e
observado o limite de até 20% (vinte por cento) para o conjunto dos indicadores específicos,
assegurada a predominância dos indicadores globais.

§ 3º - Os órgãos e as entidades que adotarem indicadores específicos deverão indicar,
no Anexo I, as unidades contempladas, bem como a respectiva metodologia de apuração.

Artigo 4º - As metas fixadas deverão evoluir positivamente em relação aos mesmos
indicadores do período imediatamente anterior ao de sua definição, excluídas alterações de ordem
conjuntural que independam da ação do Estado, nos termos do artigo 4º, §2º da Lei Complementar
nº 1.361, de 21 de outubro de 2021.

§1º - Como regra, a linha de base de cada indicador deverá ser no mínimo de 65%
(sessenta e cinco por cento) da meta.

§2º - No caso de indicadores de polaridade negativa, a linha de base deverá ser no
máximo 35% (trinta e cinco por cento) superior à meta.

§3º - A apuração dos resultados fora da linha de base veda o pagamento parcial
relativamente ao indicador.

§4º - Para os fins do disposto no caput deste artigo, "evoluir positivamente" consiste na
fixação de meta que melhore o resultado efetivamente alcançado no mesmo indicador no período
anterior, admitindo-se, excepcionalmente, meta sem essa melhoria quando fatores conjunturais
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alheios à ação do Estado a inviabilizarem, mediante justificativa técnica robusta e documentação
comprobatória a ser avaliada pela CIBR.

§5º - As solicitações de revisão da linha de base ou da meta pactuadas somente serão
admitidas mediante justificativa técnica robusta e documentação comprobatória que demonstre a
ocorrência de:

I - fato superveniente e imprevisível, que gere efeitos conjunturais não recorrentes; ou

II - equívoco grave na coleta ou apuração dos dados que serviram de base para a
fixação original.

Artigo 5º - As propostas de pactuação de indicadores e metas para a Bonificação por
Resultados (BR) deverão:

I - ser preenchidas conforme o modelo constante no Anexo I desta Deliberação,
acompanhadas das justificativas técnicas e institucionais para a escolha dos indicadores e metas,
bem como da metodologia utilizada para a apuração dos resultados, de modo a demonstrar o
alinhamento da atuação dos órgãos públicos e das entidades aos objetivos estratégicos
governamentais;

II - ser apresentadas à Comissão Intersecretarial da Bonificação por Resultados – CIBR:

a) para o exercício de 2026: até 30 (trinta) dias após a publicação desta deliberação,
admitida a prorrogação excepcional, mediante justificativa, por 15 (quinze) dias corridos;

b) para os demais exercícios: até 30 de abril do ano de referência.

§1º - A proposta de que trata o caput deverá ser acompanhada do Checklist de
Verificação de Conformidade, constante do Anexo II desta Deliberação, devidamente preenchido e
assinado pela autoridade máxima do órgão ou entidade, atestando o cumprimento integral dos
requisitos estabelecidos.

§2º - O descumprimento dos prazos estabelecidos no inciso II deste artigo implicará a
não homologação das propostas, nos termos do artigo 11 do Decreto nº 66.772, de 24 de maio de
2022, com as alterações introduzidas pelo Decreto nº 69.423, de 20 de março de 2025.

Artigo 6º - As propostas de indicadores, metas e respectivos métodos de apuração de
resultados deverão ser:

I - autuadas e registradas em processos administrativos específicos no âmbito do
órgão ou entidade proponente;

II - formalizadas em expedientes exclusivos para essa finalidade;

III - apresentadas pela autoridade máxima do órgão ou entidade à Presidência da
Comissão Intersecretarial da Bonificação por Resultados – CIBR, por meio do Sistema Eletrônico de
Informações - SEI.

§1º - Os documentos integrantes da proposta de que trata o caput deverão ser
obrigatoriamente disponibilizados em formato editável e tecnologicamente passível de extração
automática de dados e metadados, para viabilizar a análise técnica pela Secretaria de Gestão e
Governo Digital e pela Casa Civil.

§2º - Os órgãos e entidades são integralmente responsáveis pela exatidão,
tempestividade e comprovação das informações prestadas em toda a pactuação e apuração de
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resultados de indicadores e metas.

Artigo 7º - A deliberação da Comissão Intersecretarial da Bonificação por Resultados –
CIBR acerca das propostas de pactuação de indicadores e metas e de apuração de resultados será
precedida de análise e manifestação técnica da Subsecretaria de Gestão, da Secretaria de Gestão e
Governo Digital.

Artigo 8º - No exercício da coordenação da análise técnica dos indicadores e metas da
política de Bonificação por Resultados – BR, a Secretaria de Gestão e Governo Digital realizará, em
conjunto com a Casa Civil, avaliação preliminar das respectivas propostas, com o objetivo de:

I - garantir a vinculação dos indicadores propostos aos projetos, ações ou programas
prioritários do Governo do Estado monitorados pelo Sistema de Informações Gerenciais do
Governo de São Paulo - SIG-SP, instituído pelo Decreto nº 68.205, de 15 de dezembro de 2023, e
alinhados aos instrumentos de planejamento governamental, incluindo o Plano Plurianual (PPA);

II - verificar a adequação e a conformidade dos indicadores, das metas e dos
documentos apresentados pelos órgãos e entidades autárquicas aos critérios e às diretrizes
estabelecidos pela legislação pertinente;

III - comprovar o caráter desafiador das metas propostas;

IV - propor aprimoramentos para que sejam observadas as balizas do artigo 2º, ou a
rejeição de indicador.

§1º - A Secretaria de Gestão e Governo Digital e a Casa Civil poderão convocar os
órgãos e entidades autárquicas para reunião de esclarecimento e de alinhamento.

§2º - Os órgãos e entidades autárquicas deverão promover as adequações e correções
em suas propostas anuais de indicadores e metas, a partir dos apontamentos realizados pela
avaliação conjunta preliminar a que se refere o "caput" deste artigo, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
prorrogáveis uma vez pelo mesmo período.

§3º - Os pedidos de prorrogação do prazo previsto no § 2º somente serão admitidos
em caráter excepcional e deverão ser formalizados via e-mail institucional (bonificacao@sp.gov.br),
ficando o solicitante ciente de que o descumprimento injustificado dos prazos poderá acarretar o
indeferimento da proposta anual de indicadores e metas.

Artigo 9º - Cabe à Secretaria de Gestão e Governo Digital, por meio da Diretoria de
Modernização Organizacional - DMO, desenvolver, implementar e manter Sistema Automatizado
de Gestão da Bonificação por Resultados - BR, compatível e integrável com os demais sistemas
pertinentes do Estado, visando à racionalização, transparência e eficiência dos processos de
pactuação, monitoramento e apuração de resultados.

CAPÍTULO III
Da Apuração e Pagamento dos Resultados

Artigo 10 - As Notas Técnicas de Apuração de Resultados da Bonificação por
Resultados (BR) deverão conter, cumulativamente:

I - a justificativa dos resultados obtidos, com a explicitação da relação entre as ações
realizadas e o desempenho alcançado, a distinção entre os fatores sob controle direto da unidade
daqueles de natureza externa e a demonstração do alinhamento entre a linha de base, a meta e o
resultado apurado;
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II - a comprovação dos resultados por meio de relatórios, planilhas eletrônicas,
registros em sistemas ou, alternativamente, a indicação da disponibilização do acesso ao
respectivo sistema para a Comissão Intersecretarial da Bonificação por Resultados – CIBR e para a
Subsecretaria de Gestão da Secretaria de Gestão e Governo Digital;

III - todas as informações solicitadas pela Comissão Intersecretarial da Bonificação por
Resultados – CIBR ou pela Subsecretaria de Gestão da Secretaria de Gestão e Governo Digital,
necessárias para a análise dos resultados;

IV - a indicação da quantidade de servidores beneficiados pelo pagamento da BR, bem
como a estimativa do montante a ser gasto.

Parágrafo único - Para fins de apuração de resultados, as Secretarias e Entidades
deverão encaminhar a Nota Técnica de Apuração até o último dia do mês de março do ano
subsequente.

Artigo 11 - O processo de apuração de resultados deverá ser instruído,
obrigatoriamente, com os seguintes documentos:

I - minuta de Resolução do Órgão ou Entidade autuadora, formalizando a proposta de
pagamento;

II - despacho de certificação assinado pela autoridade máxima, atestando a veracidade
das informações;

III - nota técnica analítica detalhando a metodologia de apuração, os resultados
alcançados por indicador, devendo incluir, quando aplicável, uma seção dedicada às lições
aprendidas;

IV - evidências comprobatórias indexadas e referenciadas na Nota Técnica;

V - declaração de validação técnica interna, subscrita pela unidade responsável pelo
monitoramento.

Artigo 12 - A análise, a aprovação e o pagamento da Bonificação por Resultados
observarão sistemática de execução em etapas sucessivas, organizadas em ciclos programados,
com vistas à celeridade, à previsibilidade e à eficiência do processo.

§ 1º - Na fase de pactuação, as propostas protocoladas no prazo previsto no artigo 5º,
inciso II, serão submetidas à análise técnica contínua, em ordem cronológica de recebimento,
desde que completas e em conformidade com os requisitos desta Deliberação, sendo as aprovadas
encaminhadas à deliberação da Comissão Intersecretarial da Bonificação por Resultados – CIBR.

§ 2º - Na fase de apuração e pagamento, a execução observará calendários sucessivos
previamente divulgados, sendo cada ciclo condicionado à verificação de disponibilidade
orçamentária e financeira, nos termos da legislação aplicável.

§ 3º - A inclusão das propostas nos ciclos de pagamento observará ordem geral de
processamento, assegurada prioridade às propostas que, cumulativamente:

I - tenham sido protocoladas antes do prazo final previsto no artigo 10, parágrafo
único;

II - estejam completas e em conformidade com os requisitos estabelecidos nos artigos
10 e 11;
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III - tenham sido aprovadas pela CIBR.

§ 4º - Compete à Secretaria de Gestão e Governo Digital divulgar previamente, em
meio oficial, os calendários de execução dos ciclos e os critérios operacionais aplicáveis,
observados, no mínimo:

I - a ordem cronológica de protocolo das propostas aptas;

II - a definição dos lotes de processamento;

III - verificação da disponibilidade orçamentária e financeira;

IV - os critérios de priorização previstos neste artigo.

§ 5º - A ordem preferencial de que trata o § 3º poderá ser excepcionalmente ajustada,
mediante fundamentação expressa, por necessidade operacional, observados os princípios da
isonomia, da transparência e da razoabilidade.

Artigo 13 - A Secretaria ou Entidade somente poderá realizar os pagamentos de BR
após o cumprimento, de forma cumulativa, dos seguintes requisitos:

I - aprovação da respectiva Nota Técnica de Apuração de Resultados pela Comissão
Intersecretarial da Bonificação por Resultados – CIBR;

II - publicação da Nota Técnica de Apuração de Resultados no Diário Oficial do Estado
pelo respectivo órgão ou entidade.

Artigo 14 - Cabe à Diretoria Geral de Pagamento de Pessoal da Secretaria de Gestão e
Governo Digital elaborar ou atualizar manual técnico com orientações sobre:

I - procedimentos de pagamento, preenchimento de planilhas e perguntas frequentes -
FAQ;

II - divulgação de cronogramas de pagamento com antecedência;

III - os procedimentos de atendimento pelo canal institucional específico (e-mail:
dgppbonificacao@sp.gov.br), incluindo prazos para resposta, escopo de esclarecimentos sobre
pagamento e instrução processual, e formas de acompanhamento das demandas.

Artigo 15 - A consultoria executiva às Comissões Setoriais de Bonificação por
Resultados (BR), nos termos do artigo 9º do Decreto nº 66.772, de 24 de maio de 2022, com as
alterações introduzidas pelo Decreto nº 69.423, de 20 de março de 2025, abrangerá:

I - a manutenção e o contínuo aprimoramento do sítio eletrônico específico para a
Política de Bonificação por Resultados (BR), conforme previsto na alínea "g" do inciso I do artigo 61
da Resolução SGGD nº 37, de 23 de dezembro de 2024, disponível em

https://www.sggd.sp.gov.br/br;

II - a realização de webinars e oficinas sobre os principais temas relacionados à
elaboração, implementação, monitoramento e avaliação da Bonificação por Resultados (BR);

III - a elaboração e a atualização de manuais e guias rápidos contendo informações e
orientações sobre aspectos relevantes da implementação da política;

IV - a organização de cursos e palestras voltados ao fortalecimento da capacidade
institucional dos órgãos e entidades autárquicas na implementação e gestão da Bonificação por
Resultados (BR);
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V - o atendimento a consultas técnicas e solicitações de informações das Comissões
Setoriais de BR (CSBR) sobre os processos de pactuação e apuração de resultados, por meio do e-
mail institucional: bonificacao@sp.gov.br.

CAPÍTULO IV
Das Disposições Finais e Transitórias

Artigo 16 - Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

NERYLSON LIMA DA SILVA
Secretário-Chefe da Casa Civil

Presidente da CIBR
CAIO MÁRIO PAES DE ANDRADE

Secretário de Gestão e Governo Digital
SAMUEL YOSHIAKI OLIVEIRA KINOSHITA
Secretário da Fazenda e Planejamento

ANEXO I
MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE INDICADORES E METAS

I - Nome do Órgão ou Entidade:

II - Tipo do Processo (SEI): Processo de elaboração e execução do plano, programa ou
projeto

III - Especificação (SEI): Sigla (ex: SSP) – Processo (ex: Pactuação / Apuração) –
Bonificação por Resultados/ano (exemplo 2026)

IV - Período de Avaliação:

Início: ______/__________/_________

Término: ______/__________/_________

São Paulo,  ___ de ______de ______.

___________________________________

Responsável órgão / entidade

Cargo:

a) CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE A PROPOSTA DE INDICADORES

I. Informações gerais acerca da Bonificação por Resultados da Secretaria ou Entidade;
campo funcional; número de servidores; folha de pagamento; estimativa financeira para
pagamento da BR;

II. Objetivos pretendidos;

III. Modificações e aprimoramentos da proposta em relação aos períodos de avaliação
anteriores por razões de ordem técnica e de premissas estratégicas;

IV. Histórico e demais informações

a) Série histórica de no mínimo 3 (três) anos do indicador proposto;

b) Quadro comparativo entre a proposta atual e a anterior, contendo: Indicador, Peso
do IACM, Linha de Base e Meta;
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c) Anexos, documentação que corrobore a escolha dos indicadores propostos (Extrato
do PPA, do Planejamento Estratégico etc.).

b) TABELA-RESUMO

Indicador - Peso do IACM - Linha de Base - Meta

c) LEGISLAÇÃO VIGENTE

d) INFORMAÇÕES SOBRE OS INDICADORES E SEUS CRITÉRIOS DE APURAÇÃO

OBS: deverá ser preenchida uma ficha para cada indicador

NOME DO INDICADOR E SEU TIPO:

DESCRIÇÃO DO INDICADOR:

RELEVÂNCIA ESTRATÉGICA DO INDICADOR:

FÓRMULA DE APURAÇÃO DO VALOR DO INDICADOR:

FÓRMULA DE APURAÇÃO DO ÍNDICE DE CUMPRIMENTO DE METAS (ICM) DO
INDICADOR:

PESO DO INDICADOR NO ÍNDICE AGREGADO DE CUMPRIMENTO DE METAS:

UNIDADE DE MEDIDA DO VALOR DO INDICADOR:

LINHA DE BASE:

META:

ÁREA RESPONSÁVEL:

PADRÃO DE DESEMPENHO DESEJADO/ESPERADO:

FONTE DE DADOS:

HISTÓRICO DE RESULTADOS:

METODOLOGIA DE PROJEÇÃO DA META/VALOR DA LINHA DE BASE/ VALOR DA META:

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:

ANEXO II
CHECKLIST DE VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE PARA PROPOSTAS DE INDICADORES E METAS DA

BONIFICAÇÃO POR RESULTADOS – BR

Órgão/Entidade: __________________________________________________

Ano de Referência: ________

Responsável pela Proposta: _________________________________________

INSTRUÇÕES:

Marque "Sim", "Não" ou "N/A" (Não Aplicável) para cada item, conforme orientações
abaixo.

·"Sim": Atesta o atendimento integral do item.

·"Não": Identifica a não conformidade com o item. A existência de qualquer marcação
"Não" impede o encaminhamento da proposta até a devida adequação.
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·"N/A" (Não Aplicável): Deve ser utilizado apenas em casos excepcionais e devidamente
justificados na coluna "Observações", quando o item claramente não se aplicar à realidade ou às
competências do órgão/entidade proponente.

A proposta somente estará apta a ser encaminhada à CIBR se:

a) Todos os itens aplicáveis e obrigatórios estiverem marcados como "Sim"; e

b) Os itens assinalados como "N/A" estiverem acompanhados de justificativa técnica
robusta na coluna "Observações".

A. CONFORMIDADE GERAL E ESTRUTURA DA PROPOSTA
№ Item de Verificação Sim Não N/A Observações
1 A proposta foi elaborada conforme o modelo do Anexo I da

Deliberação CIBR?
☐ ☐ ☐  

2 Foi gerado processo específico no SEI (CC-CIBRPR) para a
pactuação?

☐ ☐ ☐ Nº do Processo:
________

3 A proposta foi formalmente assinada pela autoridade máxima
do órgão/entidade?

☐ ☐ ☐  

4 A proposta foi instruída com expediente exclusivo para essa
finalidade?

☐ ☐ ☐  

B. PORTFÓLIO DE INDICADORES (Conforme Art. 2º)
№ Item de Verificação Sim Não N/A Observações
5 O portfólio contém, no mínimo, 4 (quatro) indicadores? ☐ ☐ ☐  
6 Foi definido 1 (um) indicador prioritário, alinhado ao Sistema de

Monitoramento da Casa Civil e ao PPA?
☐ ☐ ☐  

7 Os demais indicadores são estratégicos, relacionados aos objetivos
centrais do órgão/entidade?

☐ ☐ ☐  

8 Todos os indicadores vinculam-se a projetos, ações ou programas
prioritários do Governo do Estado monitorados pelo SIG-SP (Decreto
68.205/2023)?

☐ ☐ ☐  

9 Os indicadores refletem desempenho institucional, eficiência,
qualidade de serviços e impacto para o cidadão?

☐ ☐ ☐  

C. METAS E PROGRESSIVIDADE (Conforme Art. 4º)
№ Item de Verificação Sim Não N/A Observações
10 As metas evoluem positivamente em relação ao resultado do período

anterior?
☐ ☐ ☐  

11 A linha de base foi estabelecida em, no mínimo, 65% da meta (para
indicadores de polaridade positiva)?

☐ ☐ ☐  

12 Para indicadores de polaridade negativa, a linha de base é no máximo
35% superior à meta?

☐ ☐ ☐  

13 Caso a meta seja inferior à do período anterior, há justificativa técnica
robusta e documentação comprobatória?

☐ ☐ ☐  

14 A proposta demonstra, para cada indicador, o cálculo ou a
argumentação que comprova que a meta estabelecida representa
uma evolução em relação ao resultado efetivamente alcançado no
período anterior, conforme exigido pelo Art. 4º, §4º?

☐ ☐ ☐  

D. DOCUMENTAÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO (Conforme Art. 5º)
№ Item de Verificação Sim Não N/A Observações
15 A proposta inclui justificativa técnica e institucional para a escolha

de cada indicador e meta?
☐ ☐ ☐  
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16 A metodologia de apuração dos resultados está claramente
descrita?

☐ ☐ ☐  

17 Foi demonstrado o alinhamento da atuação do órgão aos
objetivos estratégicos governamentais?

☐ ☐ ☐  

18 A proposta foi enviada no prazo do art. 5º, II  até 30 dias após a
publicação desta Deliberação (exercício de 2026) ou até 30 de abril
(demais exercícios)?.

☐ ☐ ☐ Data de Envio:
________

E. ANEXOS E COMPROVAÇÕES (Conforme Anexo I)
№ Item de Verificação Sim Não N/A Observações
19 Foi anexada a série histórica de, no mínimo, 3 (três) anos para

cada indicador?
☐ ☐ ☐  

20 Foi incluído quadro comparativo entre a proposta atual e a
anterior?

☐ ☐ ☐  

21 Há documentação que corrobore a escolha dos indicadores
(extratos do PPA, Planejamento Estratégico etc.)?

☐ ☐ ☐ Nº do doc. no
SEI: __________

22 Cada indicador possui ficha completa com: nome, descrição,
relevância, fórmula, peso, unidade, linha de base, meta, área
responsável, fonte de dados e metodologia de projeção?

☐ ☐ ☐  

F. RESPONSABILIDADE E ENCAMINHAMENTO
№ Item de Verificação Sim Não N/A Observações
23 O órgão/entidade assume formalmente a responsabilidade pelas

informações prestadas?
☐ ☐ ☐  

24 A proposta foi encaminhada via SEI para a Presidência da CIBR (CC-
CIBRPR)?

☐ ☐ ☐  

DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE

Eu, __________________________________________________, no cargo de
__________________________________________________, declaro que a proposta de indicadores e metas
para a Bonificação por Resultados – BR do ano de ________ foi revisada e atende integralmente aos
requisitos estabelecidos na Deliberação CIBR nº ___, de _______, e na legislação correlata.

Data: ___________

Assinatura: _________________________
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